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1. Crise de alimentos e crise de energia  
 

Com o presente documento, o CONSEA pretende oferecer sua contribuição para o 

amplo debate em curso no Brasil e no mundo a respeito da expansão da produção de 

agrocombustíveis, que terá importante momento com a realização da Conferência 

Internacional de Biocombustíveis, na cidade de São Paulo, em novembro de 2008. 
 

O enfoque da soberania e da segurança alimentar e nutricional e do direito humano à 

alimentação, conforme vem sendo desenvolvido pelas organizações sociais e pelo 

CONSEA tem contribuído para o debate sobre estratégias de desenvolvimento, 

instrumentos de regulação pública e implementação e coordenação de políticas com 

participação social. Essa é a perspectiva adotada para análise e proposições que reflitam 

responsabilidade ética, promovam eqüidade e inclusão social e sejam ambientalmente 

sustentáveis.  
 

 A avaliação que se segue tem como pano de fundo a crise do sistema alimentar 

global que se traduz na alta dos preços internacionais dos alimentos, cujas repercussões 

já foram apontadas pelo Conselho em manifestações anteriores. À crise alimentar se 

superpôs uma outra crise econômica de proporções ainda maiores, tida como uma das 

mais graves da história do capitalismo. Apesar das muitas incertezas a cerca dos seus 

desdobramentos, a gravidade da crise econômica mundial não pode ser minimizada, 

cabendo-nos, portanto, ter em conta as suas repercussões no campo alimentar e 

nutricional. Pode-se esperar, entre outras conseqüências, restrições no acesso à 

alimentação daqueles cujo emprego e renda serão comprometidos pela recessão que se 

anuncia, dificuldades relacionadas com operações de crédito por parte de pequenos e 

médios produtores, e ameaças para a expansão das políticas sociais por restrições 

orçamentárias. 

                                                
1 A opção pelo termo �agrocombustível� é deliberada. Tem por objetivo deixar claro que as práticas 

vigentes do agronegócio para a produção de etanol e diesel a partir de produtos agrícolas não são 

condizentes com a palavra �bio�, que em grego significa �vida�. 
2 Para a preparação deste debate no CONSEA foi constituído no âmbito da Comissão Permanente 2  � 
Segurança Alimentar nas Estratégias de Desenvolvimento o grupo de trabalho  �Agrocombustíveis�. 
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Embora esteja se arrefecendo a alta de preços dos alimentos, segue na pauta de 
discussão a utilização de produtos alimentares como fontes renováveis e, 

presumidamente, mais sustentáveis para a produção de energia. Ela acarreta impacto 

direto na disponibilidade de alimentos no caso de grãos básicos como o milho e outros 
usados para produzir etanol e, com menor ênfase, a própria soja para a produção de 

biodiesel. Além disso, a crise de modelo subjacente à alta havida nos preços 

internacionais trouxe à tona os principais componentes do sistema alimentar global, em 
especial, o modelo agrícola dominante baseado em monocultoras de larga escala, 

intensa mecanização e elevado uso de agroquímicos.  
 
O Brasil, por ser um grande e agressivo exportador, tem sido colocado como 

beneficiário dos ganhos comerciais propiciados pela conjuntura internacional, aos quais 
se acrescentam os provenientes da exportação de etanol da cana-de-açúcar. Pode ocorrer 

de a crise econômica global reduzir as perspectivas de ganho, porém, segue valendo o 

alerta feito pelo CONSEA dos limites dessa ótica mercantil estrita e dos riscos das 

soluções que propugnam por �mais do mesmo� modelo, tanto no agroalimentar quanto 

nos agrocombustíveis. Alguns poucos setores ganham, porém, elas não equacionam as 

principais repercussões da crise e, muito menos, conduzem à necessária revisão dos 

componentes do sistema alimentar global. 
 
Está em questão a possibilidade de seguir-se aprofundando o atual padrão de 

produção agropecuária (de alimentos e matéria-prima para energia) por seus impactos 
sócio-ambientais, bem como a concepção de uma segurança alimentar global falaciosa 

porque assentada na premissa falsa do livre-comércio. Igualmente, há que dar curso à 

revisão da opção focada na liberalização comercial e na desregulamentação dos 

mercados, que acarretou o abandono de uma política soberana de abastecimento 

alimentar. Esta não foi apenas uma opção de política pública, mas resultou de uma 

concepção do papel do Estado que, além de repercutir no campo agroalimentar, 

condiciona a própria capacidade de regulação da produção de agrocombustíveis. 
 
Diagnósticos apontam para a urgente necessidade de reduzir o nível atual de 

consumo mundial de energia e modificar os padrões em que ele se assenta. No âmbito 

agroalimentar isso significa implementar estratégias que se contraponham à tendência 

de distanciamento no tempo e no espaço entre a produção e o consumo de alimentos, 

que foi promovida pelo sistema alimentar global integrado e sob controle de grandes 
corporações, com conhecidas implicações em termos de transporte e da necessidade de 
transformação e embalagem dos produtos. Na mesma direção, o modelo predominante 

de tecnificação da produção agrícola acarreta intensa mecanização de grande porte e 

elevado uso de agroquímicos, em ambos os casos com uso generalizado de derivados de 
petróleo e todos os problemas daí decorrentes. 

 
O tratamento da questão energética obriga estabelecer também uma relação com a 

segurança hídrica, incorporada na agenda do CONSEA, na medida em que 

consideramos a água como alimento e o acesso à água um direito humano. A correlação 

entre segurança alimentar e nutricional, segurança energética e segurança hídrica se 

manifesta no fato de as atividades agrícolas serem responsáveis por mais da metade do 

uso da água no Brasil, modelo que certamente envolve desperdício e conflitos de uso, 

confrontando-se com a previsão de escassez de água no planeta num futuro próximo. 

Além disso, a importância das fontes hídricas na geração de energia no Brasil remete 

aos cuidados nem sempre observados na construção de barragens e usinas 
hidroelétricas.  
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A crise do modelo, que embasa o sistema agroalimentar mundial, e a crise 

energética, têm relação com o fenômeno das mudanças climáticas. Por um lado, o 

modelo agrícola contribui para a emissão de gases de efeito estufa. A aplicação da 

metodologia do IPCC ao caso brasileiro mostrou que 75% das emissões inventariadas 

no Brasil, em 1996, provinham do setor agricultura, floresta e uso do solo, devidas 
principalmente à mudança do uso do solo por conversão de florestas para fins 

agropecuários. O setor agropecuário é também o maior responsável pelas emissões de 

dois outros gases provenientes da fermentação entérica de rebanho ruminante e de 

emissões advindas do uso de fertilizantes nos solos agrícolas e de dejetos animais em 

pastagem. De outro lado, a própria atividade agrícola vem sendo afetada por alterações 

no regime de chuvas, considerada como efeito das mudanças climáticas em curso no 

planeta. Os cenários e impactos prováveis no Brasil são ainda incertos, porém, algumas 

regiões do país são citadas no Quarto Relatório de Avaliação do IPCC como sofrendo 

impactos advindos das alterações de temperatura e precipitação.
3 

 
 

2. Agrocombustíveis e deslocamento da produção de alimentos 

 
O Brasil tem assistido a um expressivo crescimento do plantio de cana-de-açúcar, o 

que vem contribuindo para comprometer a produção de alimentos básicos em 

determinadas microrregiões, e que pode vir a ameaçar a segurança alimentar e 

nutricional da população brasileira no futuro próximo se medidas adequadas não forem 
implementadas. 

 
Após ter sido cultivada e explorada comercialmente, por meio da produção de 

açúcar no Nordeste, a cana expandiu-se, a partir dos anos 70, com o Pro Álcool, para o 

Sudeste, em especial para São Paulo. Atualmente este estado concentra mais de 60% da 
produção nacional. No início dessa década, sobretudo a partir de 2004, a cana avançou 

em direção ao Paraná e aos estados do Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Goiás e Mato 

Grosso. 
 

O Centro-Oeste é hoje a segunda maior região produtora de grãos do país, 

produzindo cerca de 50 milhões de toneladas, que corresponde a 35,2% da safra 

2007/2008. Mais recentemente esta Região vem recebendo vultuosos investimentos 

públicos, por meio do BNDES, e privados para o setor sucro-alcooleiro, assim como 
para a produção de aves e suínos. 
 

Segundo informações de safra da CONAB, existem hoje cerca de 7,9 milhões de 

hectares plantados com cana de açúcar, destinados exclusivamente ao setor sucro-
alcooleiro, sendo 60% para a produção de etanol. A Empresa de Pesquisa Energética, do 

Ministério de Minas e Energia, estima para o ano de 2017, uma ampliação da cultura da 

                                                
3  A parte 1 do texto sobre crise de alimentos e crise de energia foi elaborada tendo como principal 
subsídio o texto �Desafios da produção de agrocombustíveis para a segurança alimentar e nutricional�, 

preparado por Renato Maluf e Cláudia Schimitt para o painel �O Estado e a sociedade civil brasileira no 

debate da segurança energética e alimentar�, do XIII Congresso Internacional Del CLAD, a ser realizado 
em Buenos Aires, Novembro/2008. O item 3.2. a respeito do trabalho aviltante nos canaviais é baseado 

em pesquisas do Professor Doutor José Roberto Novaes do Instituto de Economia da UFRJ, 

especialmente no texto �Campeões da produtividade: dores e febre nos canaviais paulistas�. 
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cana da ordem de 6,7 milhões de hectares, totalizando 14,6 milhões de hectares. Com 

isto é possível atender a um consumo estimado em 63 bilhões de litros de álcool.  
 

No que se refere à soja, principal matéria prima para a produção de biodiesel, dados 

oficiais estimam que em 2013, com a inclusão do B5 (mistura de 5% de biodiesel ao 

diesel), serão necessários cerca de 3,8 milhões de hectares para o cumprimento de tal 
meta. Cabe salientar que hoje a produção de soja ocupa uma área de aproximadamente 

21 milhões hectares.  
 

A agricultura brasileira até o início desse século, sempre esteve voltada para as 

culturas de exportação, em especial açúcar, agora álcool combustível, carnes (bovina e 

frango), soja e café. Os investimentos realizados pelo Governo Federal após 2003 no 

Pronaf, dando ênfase a agricultura familiar, não foram suficientes para inverter esta 

lógica, uma vez que ampliaram-se os recursos públicos e privados para o agronegócio 

neste último período.  
 

As culturas de soja, milho e arroz representam cerca de 90% da produção nacional 

de grãos. Possivelmente em função de maior rentabilidade e liquidez da soja nesses 

últimos anos, percebe-se claramente uma redução da área de arroz no Centro-Oeste, 
conforme os dados oficiais.  

 
O Rio Grande do Sul, em 2005, era responsável por aproximadamente 45% da 

produção nacional. Em 2008, esta produção passou a ser de 60% e, somado com a 

produção de Santa Catarina, chega a 70% do arroz produzido no país. Esse 

deslocamento pode gerar maior vulnerabilidade para assegurar o abastecimento interno. 
A concentração da produção de arroz em uma única região pode comprometer o quadro 

de suprimento do país, em caso de fenômenos climáticos desfavoráveis. Isso ocorreu no 

Rio Grande do Sul em 2002, quando uma estiagem no inverno não permitiu a 

recomposição das barragens que irrigam as lavouras de arroz no verão. Em 

conseqüência disso, por falta de estoques públicos, o Governo Federal, em 2003, liberou 
a importação do arroz dos Estados Unidos para regularizar o abastecimento. 

 
Para o ano de 2009, o cenário pode ser semelhante. Em razão da crise mundial dos 

alimentos neste ano, o Governo Federal está intervindo no mercado com a venda de 

estoques reguladores de arroz, na perspectiva de regular o mercado. Fato é que para 

2009, a Conab na sua primeira estimativa para intenção de plantio, constata que o arroz 

não supre a necessidade do consumo nacional, prevendo a necessidade de ampliar as 

importações para assegurar a regularidade do mercado.  
 

2.1. Impactos sobre a agricultura familiar e agroextrativista 

  
Em dezembro de 2004 o Governo Federal lançou o Programa Nacional de Produção 

e Uso de Biodiesel (PNPB), que prevê a implantação de um conjunto de medidas, das 
quais destacam-se: (i) criação de um marco regulatório para o novo combustível, o 

biodiesel; (ii) estruturação de base tecnológica relacionada à produção de biodiesel; (iii) 

estímulo à diversificação de matérias-primas vegetais e animais; (iv) definição de linhas 

de financiamento específicas; (v) organização de cadeias produtivas e (vi) desenho e 

implementação de uma política de envolvimento da agricultura familiar na cadeia desse 

agrocombustível. Na esteira do PNPB, o governo criou o Selo Combustível Social, 

instrumento que, através de incentivos fiscais, incentiva a participação da agricultura 
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familiar, especialmente, nas cadeias produtivas do dendê (palma) na Amazônia e da 

mamona no Nordeste. 
 
O CONSEA considera necessário discutir o impacto deste Programa na agricultura 

familiar e no agroextrativismo, principalmente no que se refere à garantia da soberania e 

segurança alimentar e nutricional e preservação da biodiversidade. Para tanto faz-se 
necessário aprofundar o debate sobre temas como: (i) relação entre produção de 

alimentos e produção de matérias-primas para a geração de energia;  (ii) modelo de 

produção das matéria-primas; (iii) natureza das relações contratuais estabelecidas entre 

agricultores familiares e empresas; (iv) participação da agricultura familiar na cadeia do 

agrocombustível para além do simples fornecimento da matéria-prima; (v) processo de 
formação de preço; (vi) sustentabilidade sócio-ambiental; (vii) papel da Petrobrás. 

 

 

3. Fragilidades da regulação pública 

 
No tocante à produção de etanol da cana de açúcar, o Governo Brasileiro e o setor 

empresarial sucro-alcooleiro têm sustentado que seu impacto sobre a Segurança 

alimentar e nutricional é reduzido. No entanto, esse tipo de modelo de produção de 

energia assentado na monocultura, apresenta problemas sérios relativos à posse e uso da 

terra e à ocupação da força de trabalho. A apresentação de dados agregados, como a 

área agricultável disponível no país, não é suficiente para uma avaliação real dos 

impactos dos agrocombustíveis. É preciso examiná-los no plano das regiões e 

territórios, onde os conflitos se manifestam. 
 
A antiga tradição no cultivo e processamento da cana de açúcar e sua 

competitividade não devem obscurecer o papel historicamente desempenhado por essa 

atividade na conformação da sociedade brasileira como uma das mais desiguais do 

mundo. Isto se deve à elevada concentração fundiária que promove as péssimas 

condições de trabalho que sempre lhe caracterizaram, aos impactos ambientais da 

monocultura e também do processamento agroindustrial. A crescente compra de terras 
por estrangeiros no Brasil está diretamente relacionada com essa atividade. Há 

questionamento, também, quanto ao próprio balanço energético (e ambiental) da 

produção de etanol da cana de açúcar. 
 
3.1  Investimento Público 

 
O BNDES é o principal agente financiador e viabilizador da expansão da cana e da 

produção do álcool combustível, com intensa e massiva alocação de recursos públicos, 

sobretudo oriundos do FAT � Fundo de Amparo ao Trabalhador. No início de 2008, 

seus aportes aproximavam-se de R$ 6,5 bilhões, confirmando São Paulo, Mato Grosso 

do Sul, Goiás e Paraná como as principais fronteiras de expansão do etanol no Brasil.  
 

Apesar dos graves impactos sociais, étnicos, ambientais e do crescente 

deslocamento da produção de alimentos gerados pela indústria da cana, o BNDES não 

desenvolveu critérios sociais e ambientais para orientar a concessão de empréstimos e 

para avaliar os impactos da implantação dos projetos que financia. O Banco leva em 

conta apenas a capacidade de pagamento das empresas financiadas, estimulando um 
crescimento exponencial e vinculado exclusivamente a interesses financeiros - 
desconsiderando as necessidades das populações afetadas e dos ecossistemas atingidos. 
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Nem mesmo as já seculares denúncias de condições degradantes de trabalho a que 

estão submetidos os cortadores de cana são levadas em consideração por esse 

importante agente financiador do desenvolvimento nacional.  
 

Apesar de reconhecer a fragilidade dos sistemas de licenciamento ambiental dos 
estados da Federação, o Banco adota uma posição formalista e conservadora que, na 

prática, negligencia os impactos provocados pela indústria da cana e renuncia ao seu 

dever principal de, como organismo integrante do Estado Brasileiro, induzir e promover 
um desenvolvimento efetivamente sustentável, através de metas e parâmetros sociais e 

ambientais claros a serem respeitados pelas empresas financiadas. O Banco precisa 
assumir urgentemente a sua responsabilidade, pois são os empréstimos que concede, 
com recursos públicos (recursos dos trabalhadores brasileiros) e com taxas subsidiadas, 

a principal fonte de financiamento, que vêm tornando possível essa expansão 

desordenada do setor sucro-alcooleiro que estamos assistindo no Brasil.  
 

Nesse sentido, o CONSEA avalia como fundamental o desenvolvimento de 
iniciativas como a da Plataforma BNDES4, que busca construir novos marcos para a 
análise de projetos apoiados pelo Banco e que propõe processos de monitoramento 

social permanente dos impactos sociais e ambientais desses projetos, de modo a 
preveni-los e mitigá-los. 
 

3.2. O trabalho aviltante nos canaviais 

 

Tanto a implantação de novas unidades de produção, como a modernização das 

usinas em operação provocam mudanças na dinâmica do mercado de trabalho da cana.  
Um dos seus efeitos é a contratação de mão-de-obra qualificada (agrônomos, técnicos 

agrícolas, engenheiro químico, contador, engenheiro de produção, psicólogos, e outros).  
Contudo, no que diz respeito ao trabalho na colheita da cana, este processo impulsiona a 
constituição de dois universos bastante distintos que correspondem aos sistemas de 

corte mecanizado e manual. 
 

Para o corte mecanizado os principais critérios de seleção dos trabalhadores estão 

relacionados à especialização, a escolaridade e ao local de moradia próximo da usina. 

Os trabalhadores são contratados diretamente pela usina através do contrato de trabalho 

por tempo indeterminado, que assegura direitos trabalhistas básicos e o seguro 

desemprego quando houver demissão. 
 

No sistema manual de corte, as exigências na seleção são outras e o tipo de contrato 

de trabalho é por tempo determinado, chamado contrato safrista. Neste tipo de contrato 

os trabalhadores não recebem, por lei, o seguro desemprego quando da rescisão 

contratual. Para a seleção dos trabalhadores, priorizam-se os critérios de habilidade, 

destreza, força e resistência física. A força física e a destreza são critérios 

imprescindíveis para assegurar o aumento da produtividade neste sistema de corte que 

supõe a intensificação do ritmo de trabalho.  

Novas formas de controle do trabalho no corte da cana foram introduzidas, dentre 
elas destaca-se o ganho pela produção, pela metragem e pesagem da cana cortada. Para 

                                                
4 Plataforma BNDES � articulação de organizações e movimentos sociais brasileiros comprometidos com 

um desenvolvimento democrático e justo que tem como eixo central de trabalho a luta pela 

democratização e o resgate do caráter público do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social � BNDES. 
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serem selecionados pela usina, os candidatos precisam cortar no mínimo 10 toneladas 

de cana/dia. Caso contrário, eles serão demitidos. A produtividade do trabalho no corte 

manual dobrou em relação há 20 anos atrás, quando se cortava de 4 a 6 toneladas de 

cana/dia. Cortar no mínimo 10 toneladas de cana por dia significa um enorme desgaste 
físico dos trabalhadores.  

Neste patamar de produção os riscos de acidentes de trabalho aumentam, pois o 

corpo extenuado perde a precisão dos golpes do facão: as pernas e a mão 

involuntariamente viram alvos. Os movimentos repetitivos e seqüenciais realizados 

pelos trabalhadores favorecem o aparecimento de doenças do trabalho como: dores no 

corpo, tendinites, bursites e problemas de coluna.  Soros e remédios são expedientes 

adotadas pelas usinas e pelos próprios trabalhadores para garantir um ritmo de trabalho 
que vai além da capacidade física de muitos. É recorrente a distribuição pelas usinas de 

um repositor hidroeletrolítico e vitamínico, indicado para trabalhadores com intensa 

atividade física. 
 

Outro grave problema que afeta os trabalhadores é a ameaça de desemprego em 

massa oriunda do processo de mecanização do corte da cana. Muito pouco tem sido 

feito para construir alternativas sócio-econômicas para esses trabalhadores.  
 

3.3 Os limites do Zoneamento Agroecológico 

 
O estudo técnico sobre o Zoneamento Agroecológico da cana de açúcar (ZAE), que 

está em fase final de elaboração pelo governo federal, sob a coordenação do Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, pretende estabelecer em que áreas é possível 

a expansão da cana-de-açúcar, levando em conta áreas degradadas, restrições sócio-
econômicas e ambientais, aptidões de solo, clima e declividade.  

 
Concebido na sua origem como um importante instrumento regulador da produção 

da cana-de-açúcar, capaz de deter os efeitos nocivos que uma produção desenfreada da 

cana poderia acarretar na sustentabilidade ambiental, nos povos e comunidades 
tradicionais, nos povos indígenas e na segurança alimentar e nutricional no Brasil, 

apresenta limites e questões que consideramos necessário levar em conta: 
 

 Questionamos o caráter e a própria denominação adotada. O zoneamento deve ter 

um caráter de controle e restrição e não apenas indicativo. Não pode reduzir-se a 
uma só cultura, sem levar em conta a interação entre as várias culturas e a dimensão 

da agrobiodiversidade. Da forma como está sendo apresentado o zoneamento não 

incorpora uma visão ampla e diversificada da produção de alimentos, conforme 

preconizado pelo conceito da segurança alimentar e nutricional.  
 
 Áreas agricultáveis disponíveis não são sinônimo de �vazios� demográficos e 

mesmo econômicos. Além disso, esse tipo de análise deve ser desagregado para o 

plano dos territórios, onde vivem famílias de agricultores(as) familiares e 

camponesas, povos e comunidades tradicionais,  e os conflitos pela posse e uso da 
terra e a utilização do trabalho se manifestam. No médio e longo prazo, não é difícil 

imaginar as conseqüências sócio-ambientais do padrão de ocupação do espaço 

agrário daí derivado. 
 
 No plano regional ou territorial, os instrumentos regulatórios devem ir além dos 

zoneamentos convencionais que indicam aptidões e autorizam ou impedem 
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determinados usos da terra, de modo a incorporar, aos determinantes geoambientais 
e econômicos do zoneamento, as escolhas sobre o que se quer ou não em termos do 
desenvolvimento de cada território ou região. 

 
 Há ainda o desafio de construir um marco regulatório que dê conta das questões 

sociais e ambientais engendradas pela rápida expansão de um setor econômico 

hegemonizado por grandes grupos nacionais e estrangeiros. Num plano mais geral, 
essa construção defronta-se com os limites derivados do desaparelhamento dos 
Estados para fazer frente não apenas à crise alimentar, como também à crise 

energética. 
 
5. Recomendações 

 

   5.1.  Rever o atual padrão de produção e consumo de energia promovendo, 

entre outras medidas, o uso mais eficiente de energia e a substituição de combustíveis 

fósseis por energia solar, eólica, de biogás e geotérmica, dentre outras, com balanço 

energético favorável em sua produção. Ademais, apoiar a agricultura camponesa e 
familiar no desenvolvimento de sistemas agroecológicos locais, que articulem produção 

diversificada de alimentos e de energia. É necessário o investimento do governo em 

experiências da sociedade civil de descentralização da produção de energia sustentável, 

com garantia de autonomia dos(as) agricultores(as) familiares. 

 

5.2. Implementar estratégias que aproximem a produção do consumo de 

alimentos, garantindo a assistência técnica e o financiamento necessários para a 

agricultura familiar de base agroecológica, assegurando a ampliação da produção 

diversificada de alimentos, valorizando a agrobiodiversidade, fortalecendo a cultura e os 
hábitos alimentares regionais, democratizando o acesso à terra e intensificando a política 

nacional de reforma agrária, o livre uso da biodiversidade, o acesso à água e aos demais 

recursos naturais, bem como garantir a descentralização da distribuição e comercialização 

de alimentos. 

 

5.3. Estabelecer efetiva regulação sobre a expansão das monoculturas, com 

atenção sobre as que se dirigem à produção de agrocombustíveis, vedando-se o 
financiamento público àquelas cuja expansão se dá sobre áreas de produção de alimentos 

ou mesmo provoca deslocamento de outras culturas para áreas de produção de alimentos, 

do agroextrativismo, áreas florestais e outros ambientes naturais. 

 

5.4. Apoiar a adequação da legislação, em caráter de urgência, para 

regulamentar a restrição da aquisição de terras em regiões estratégicas, por pessoas físicas 

ou jurídicas estrangeiras, visando a soberania nacional. A aquisição de terras brasileiras 

por parte de compradores estrangeiros ocorre por diversas razões, destacando-se os 
projetos oriundos de fundos de investimentos e multimilionários para a produção de 

agrocombustíveis, projetos ambientalistas de preservação de florestas, projetos voltados 

para a produção de commodities (soja, algodão e celulose) e para reserva de valor. Uma 

vez definido o ajuste da legislação, deve ser intensificada a fiscalização, em virtude de 

estratégias de companhias estrangeiras que registram as propriedades adquiridas em nome 
de sócios brasileiros. 
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5.5. Apelar para que o Estado cumpra efetivamente suas funções de regulação 

e fiscalização das condições de trabalho dos(as) assalariados(as) rurais, assegurando-lhes 
um trabalho digno e remuneração justa, respeitando a jornada de trabalho prevista em lei e 

nas convenções e acordos coletivos de trabalho. Que a ameaça de mecanização não seja 

utilizada como arma para que os(as) trabalhadores(as) sejam forçados a aceitar condições 

aviltantes de trabalho. E que ao mesmo tempo sejam garantidas condições de reprodução 

social e econômica dos(as) agricultores(as) familiares migrantes em seus locais de 

origem. Promover políticas integradas de qualificação profissional dos assalariados(as) 
rurais ameaçados(as) pelo desemprego em massa em virtude do processo de mecanização 

do corte da cana-de-açúcar. Fortalecer a demanda dos(as) trabalhadores(as) para se 

efetivar  negociação coletiva nacional para o setor sucro-alcooleiro. 

 

5.6. Criar mecanismos que limitem a expansão de culturas para a agroenergia. 

Construir um processo de monitoramento que inclua a participação da sociedade civil 

para acompanhar o que vem ocorrendo nos contextos agrícola e agrário brasileiro, em 

especial para avaliar os impactos na segurança alimentar e nutricional e sobre a 

biodiversidade, nos âmbitos regional e local, em função da expansão do agronegócio, em 

especial da soja, cana-de-açúcar, pecuária e eucalipto, em detrimento de outras culturas. 

Para tanto, o CONSEA propõe a construção de um Índice de Segurança Alimentar e 

Nutricional5. Para efetivar este processo de monitoramento é fundamental fortalecer as 

iniciativas que a CONAB vem desenvolvendo de produção de dados desagregados por 

micro e meso região para análises com acuidade dos riscos de deslocamento de culturas. 
Além das informações sobre produção de grãos é importante incluir os produtos da 

diversidade da cultura alimentar regional. 

 

5.7. Estabelecer metas e critérios sócio-ambientais, transparentes e 
mensuráveis, que balizem os financiamentos públicos à indústria do etanol. Criar e 

implementar, no âmbito do Governo Federal e em parceria com organizações da 

sociedade civil, um sistema de monitoramento dos impactos da produção de culturas 

energéticas com o objetivo de evitá-los, assegurando ênfase especial no deslocamento da 

produção de alimentos, na poluição atmosférica, na contaminação dos recursos hídricos, 

na degradação dos solos, na destruição de florestas e demais ambientes naturais e nas 

condições de trabalho. 

 

5.8. Fortalecer os Zoneamentos Econômicos Ecológicos (ZEE) como 

ferramenta capaz de efetivamente regular a expansão desordenada de lavouras para 

geração de energia. 

 

5.9. Realizar uma ampla e participativa avaliação do Programa Nacional de 

Produção e Uso do Biodiesel, envolvendo organizações da sociedade civil e movimentos 

                                                
5 Para a construção do Índice de Segurança Alimentar e Nutricional � ISAN, deve-se tomar como base os 
dados do censo agropecuário de 2006 e os dados, de 2007 e 2008, da Pesquisa Agrícola Municipal � 
PAM, do IBGE, além das ferramentas utilizadas pela CONAB, como as imagens de satélite utilizadas 

para acompanhar o uso e ocupação do espaço agrícola brasileiro. Agregar a esse monitoramento, por meio 

de georeferenciamento, as informações sobre saúde (desnutrição, doenças geradas por ingestão de 

contaminantes químicos e pela fumaça dos canaviais, entre outros), dados sobre a disponibilidade e 

qualidade da água, emprego e renda, territórios de povos e comunidades tradicionais bem como dos povos 
indígenas e outras informações que forem consideradas relevantes para este acompanhamento. 
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sociais, de modo a melhor compreender os impactos gerados sobre a agricultura familiar e 
camponesa e as razões pelas quais sua participação,  especialmente nas regiões Norte e 

Nordeste, ficou aquém das metas originalmente previstas. 

 

5.10. Recomendar que o governo implemente, sem alteração, a resolução nº 1 

do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), de 05 de março de 1985, visto 

que seu conteúdo, que dispõe sobre a suspensão da concessão de licença para a 

implantação de usinas destilatórias de álcool nas bacias hidrográficas localizadas no 

pantanal mato-grossense, permanece válido, especialmente no contexto atual de expansão 

desordenada da cana de açúcar.   

 

5.11. Apoiar a aprovação imediata da PEC 438/2001, que trata da expropriação 

de terras onde for constatada a exploração de trabalho escravo. A proposta foi aprovada 
em dois turnos no Senado Federal e em primeiro turno na Câmara dos Deputados, 

aguardando desde 2004 a votação em segundo turno, pelo fato da bancada ruralista 
posicionar-se contrariamente a proposta. O CONSEA manifesta seu apoio à mobilização 

nacional coordenada pela Frente Nacional contra o Trabalho Escravo e em Defesa da PEC 
438/2001, que visa coletar um milhão de assinaturas para a sua aprovação, ainda este ano, 
na Câmara dos Deputados. 

 

5.12.  Apoiar a aprovação da PEC 287/00, que estabelece o limite da 

propriedade rural de pessoa física ou jurídica no Brasil em 35 módulos fiscais. A referida 

proposta, apresentada em 2000 visa alterar o art. 186 da Constituição Federal por meio da 

inclusão de um novo requisito para o cumprimento da função social da propriedade rural. 

Contudo, a PEC 287/00 encontra-se arquivada na Câmara dos Deputados desde 2007. O 

estabelecimento de um limite máximo do tamanho da propriedade já foi aprovado na III 

Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Cabe destacar também que 

esta é uma medida que já havia sido aprovada na Conferência Mundial sobre Reforma 

Agrária e Desenvolvimento, realizada em 1979, da qual o Brasil é signatário. 

 

5.13. Avançar nas formas de cooperação Sul/Sul que fortaleçam modelos 

descentralizados de produção e de consumo de energia baseados nos mesmos princípios e 

diretrizes que ora são propostos para o Brasil. 

 

Brasília, 29 de outubro de 2008. 
 
 


